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VOTO EM SEPARADO DA DEPUTADA GORETE PEREIRA

O projeto em epigrafe pretende disciplinar a area de
atuacao, as atividades privativas e os cargos privativos de médico, resguardando-
se as competéncias proprias das demais profissdes ligadas a area de saude.

Em exaustivo e proficuo trabalho, o ilustre deputado Edinho
Bez apresentou a esta Comissao de Trabalho, de Administracdo e Servico Publico
parecer pela aprovacdo do projeto na forma de um substitutivo, o qual reputamos
de elevado valor pela sua qualidade.

Todavia entendemos que o0 substitutivo ainda esta a
merecer alguns reparos pontuais, haja vista a omissdo de alguns aspectos que
consideramos relevantes para a matéria, sem 0s quais poderemos ter pontos
geradores de atrito entre a medicina e outras areas da saude.

Nesse contexto, iniciamos nossa analise por uma alteracao
no inciso | do art. 4° do substitutivo. Para se manter a qualidade da assisténcia
prestada, ndo € admissivel que um profissional da salude trate um paciente sem
gue ele saiba ao menos identificar os sinais e sintomas das doencas (diagndstico
nosolégico).

Diagnostico nosolégico, de acordo com o dicionéario meédico



Oxford, refere-se ao diagndstico dos sinais e sintomas das doencas.

Ha um consenso na comunidade cientifica internacional de
gue as causas da maioria das doencas sao multifatoriais, por vezes néo totalmente
conhecidas, e que, provavelmente, elas teriam varios fatores desencadeantes.
Assim, cada profissional da saude é treinado para identificar um conjunto de sinais
e sintomas agregados a estes fatores, conforme determinam, inclusive, as
diretrizes curriculares dos cursos de fisioterapia e terapia ocupacional, aprovadas
pelo Ministério da Educacéo (CNE n.° 4 e 6, de 2002, respectivamente). Portanto a
Camara dos Deputados nao pode restringir o diagnostico nosolégico apenas aos
médicos.

Ja no inciso Il do art. 4°, a retirada do termo "diagndsticos,
terapéuticos ou estéticos" mostra-se necessaria, uma vez que o diagndstico
privativo dos médicos ja foi tratado no inciso | do art. 4°. Além disso, 0s
fisioterapeutas também prestam inOmeros servicos a populacdo na area
terapéutica e estética. Assim, para se evitarem interpretacdes restritivas a atuagao
dos profissionais de outras areas da saude, faz-se necesséria a retirada desses
termos.

Acrescentamos o inciso X no 8 5° do art. 4° para incluirmos
0s procedimentos realizados em acupuntura tendo em vista que nao caracterizam
area especifica do saber meédico além de se encontrarem reguladas por
resolucdes de outras profissdes da area da saude.

Estamos propondo, também, a supresséo do inciso IX do
art. 4° do substitutivo. De acordo com o art. 5° da Resolugdo CNE/CES n.° 06, de
19 de fevereiro de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso
de Graduacdo em Terapia Ocupacional, uma das competéncias especificas desse
profissional, contida no inciso XXVIII, & “conhecer a tecnologia assistiva e
acessibilidade, através da indicacdo, confeccdo e treinamento de dispositivos,
adaptacoes, Orteses, proteses e software”. Assim sendo, ndo € cabivel que conste,
como atividade privativa do médico, a indicagcdo de uso de érteses e proteses.

Estamos propondo a inclusdo do termo “médico” na parte
final do inciso Xl do art. 4° pelas mesmas razdes expostas em relacdo a
modificac&o prevista para o inciso | do art. 4°.

O § 2° do art. 4° relaciona os diagnosticos que ndo sao
privativos do médico. Entendemos, todavia, que é necessaria a inclusdo do



diagnostico psicomotor, tendo em vista tratar-se de uma importante pratica da
fisioterapia e terapia ocupacional.

Estamos propondo, igualmente, uma nova redagao para o
inciso Il do 8 4° do art. 4° do substitutivo, para dela retirar o termo “puncéo” e a
parte final do inciso compreendida na frase “com ou sem o uso de agentes
guimicos ou fisicos”.

O fisioterapeuta e o terapeuta ocupacional utilizam varios
procedimentos que cruzam a barreira da pele, atingindo tecidos internos sem,
contudo, devassa-la. Por exemplo, a corrente elétrica utilizada por esses
profissionais agem nos musculos sem afetar a pele.

Agentes fisicos sdo elementos que atuam na mudanca do
estado sem modificar as estruturas de um objeto, como é o caso da eletricidade, o
som, o calor etc.

Existe uma farta literatura na fisioterapia relatando que
esses agentes atingem o tecido subcutaneo e que para atingir esse tecido €&
necessario invadir (alastrar-se por, estender-se por, penetrar etc.) a pele.

Logo toda a eletrotermofototerapia, que é atividade privativa
do fisioterapeuta, ndo pode passar a ser um ato privativo do médico.

No caso da puncdo, devemos considerar que esse
procedimento, segundo Houaiss (2001), € ato, processo ou efeito de furar com
instrumento ou objeto dotado de ponta, e que os dermossomos (pontos de
acupuntura) estdo, geralmente, no subcutaneo, segundo Maciocia (1996). Logo, se
aprovado o substitutivo na forma em que se encontra, havera sério risco de
considerar-se a acupuntura como atividade privativa de médicos.

O inciso Il do § 4° do art. 4° considera procedimento
invasivo a “invasao dos orificios naturais do corpo, atingindo 6rgéos internos”. Nao
vemos razoabilidade nesse dispositivo, visto que todas as profissdes de saude
utilizam métodos para realizagcdo de exames, com ou sem utilizacdo de produtos
guimicos ou abrasivos, sendo vexatodria a contextualizacdo de invaséo de orificios
naturais do corpo.

Além disso, esta entre as atribuicdes do fisioterapeuta, na
Classificacéo Brasileira de Ocupac0des, avaliar funcdes urolégicas. Nesse contexto,
em se mantendo o inciso na forma atual, estaria comprometida a competéncia do
fisioterapeuta para realizar o diagnostico fisioterapéutico em uroginecologia, que



envolve a aplicacdo diagnostica ou terapéutica de instrumentais ou aparatos,
eletrodos nos 6rgdos urogenitais e esfincter anal, incluindo esses procedimentos
para recuperagdo ou reeducacdo das funcdes urogenitais e da continéncia fecal.
Pelas razdes expostas, entendemos que o mencionado inciso deve ser excluido.

Diante do exposto, com a devida vénia ao ilustre relator, a
gquem reiteramos 0S nossos elogios pelo excelente trabalho elaborado, mas
reconhecendo a existéncia de alguns claros na proposta, apresentamos o presente
voto em separado propondo a aprovacdo do Projeto de Lei n° 7.703, de 2006, na
forma do substitutivo anexo.

Sala da Comissao, em de de 2009.

Deputada GORETE PEREIRA



COMISSAO DE TRABALHO, DE ADMINISTRACAO E SERVICO PU BLICO

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 7.703, DE 2006

Dispbe sobre o0 exercicio da
medicina.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O exercicio da medicina é regido pelas disposi¢coes
desta lei.

Art. 2° O objeto da atuacdo do médico € a saude do ser
humano e das coletividades humanas, em beneficio da qual devera agir com o
méaximo de zelo, com o melhor de sua capacidade profissional e sem
discriminacéo de qualquer natureza.

Paragrafo Unico. O médico desenvolvera suas acgles
profissionais no campo da atengéo a saude para:

| —a promocdao, a protecdo e a recuperacao da saude;
Il — a prevencao, o diagnoéstico e o tratamento das doengas;

Il — a reabiltacdo dos enfermos e portadores de
deficiéncias.

Art. 3° O médico integrante da equipe de saude que assiste
o individuo ou a coletividade atuara em mutua colaboragcdo com os demais
profissionais de saude que a comp&em.

Art. 4° S&o atividades privativas do médico:

| — formulacdo do diagndstico nosolégico médico e



respectiva prescricdo da terapéutica médica,;

Il — indicacdo e execucdo da intervencdo cirdrgica e
prescricdo dos cuidados médicos pré e pds-operatorios;

Il — indicacdo da execucdo e execucado de procedimentos
invasivos, incluindo os acessos vasculares profundos, as bidpsias e as
endoscopias;

IV — intubacao traqueal;

V — coordenacdo da estratégia ventilatéria inicial para a
ventilagdo mecanica invasiva, bem como as mudangas necesséarias diante das
intercorréncias clinicas, e do programa de interrupcdo da ventilagdo mecanica
invasiva, incluindo a desintubacéo traqueal;

VI — execucdo da sedacgdo profunda, bloqueios anestésicos
e anestesia geral,

VIl — emissdo de laudo dos exames endoscopicos e de
imagem, dos procedimentos diagndsticos invasivos;

VIl — emissdo dos diagnosticos anatomopatolégicos e
citopatolégicos;

IX — prescricdo de Orteses e préteses oftalmoldgicas;

X — determinacdo do prognostico relativo ao diagndéstico
nosologico médico;

Xl — indicacdo de internacdo e alta médica nos servigos de
atencao a saude;

XIl — realizacdo de pericia médica e exames médico-legais,
excetuados os exames laboratoriais de analises clinicas, toxicologicas, genéticas e
de biologia molecular;

Xl — atestacdo médica de condi¢cbes de saude, deficiéncia
e doenca;

XIV — atestagdo do Obito, exceto em casos de morte natural
em localidade em que ndo haja médico.

7

§ 1° Diagnostico nosologico é a determinacdo da doenca



gue acomete o ser humano, aqui definida como interrupcdo, cessagéo ou disturbio
da funcdo do corpo, sistema ou o6rgdo, caracterizada por no minimo dois dos
seguintes critérios:

| — agente etioldgico reconhecido;
Il — grupo identificavel de sinais ou sintomas;
Il — alteragcbes anatdbmicas ou psicopatoldgicas.

§ 2° N&o séo privativos do médico os diagnosticos funcional,
cinésio-funcional, psicomotor, psicoldgico, nutricional e ambiental, e as avaliagbes
comportamental e das capacidades mental, sensorial e perceptocognitiva.

8 3° As doencgas, para os efeitos desta Lei, encontram-se
referenciadas na versdo atualizada da Classificagdo Estatistica Internacional de
Doencas e Problemas Relacionados a Saude.

8 4° Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, séo
os caracterizados por quaisquer das seguintes situagoes:

| — invasdo da epiderme e derme com o uso de produtos
guimicos ou abrasivos;

Il — invasdo da pele atingindo o tecido subcutaneo para
injecéo, succéo, insuflacdo, drenagem, instilacdo ou enxertia.

§ 5° Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

| — aplicacdo de injecdes subcutaneas, intradérmicas,
intramusculares e intravenosas, de acordo com a prescricdo medica;

Il — cateterizacdo nasofaringeana, orotraqueal, esofagica,
gastrica, enteral, anal, vesical e venosa periférica, de acordo com a prescricéo
meédica;

Il — aspiragdo nasofaringeana ou orotragueal;

IV — punc¢bes venosa e arterial periféricas, de acordo com a
prescricdo médica;

V — realizacdo de curativo com desbridamento até o limite
do tecido subcutaneo, sem a necessidade de tratamento cirdrgico;



VI — atendimento & pessoa sob risco de morte iminente;

VIl — realizacdo dos exames citopatologicos e a emisséo de
seus respectivos laudos, sem emisséo de diagnostico nosoldgico;

VIl — coleta de material biolégico para realizacdo de
analises clinico-laboratoriais;

IX — procedimentos realizados através de orificios naturais
em estruturas anatdmicas visando a recuperacdo fisico-funcional e néo
comprometendo a estrutura celular e tecidual;

X — os procedimentos realizados em acupuntura.

8 6° O disposto neste artigo ndo se aplica ao exercicio da
Odontologia, no A&mbito de sua area de atuacao.

§ 7° Sao resguardadas as competéncias especificas das
profissbes de assistente social, bidlogo, biomédico, enfermeiro, farmacéutico,
fisioterapeuta, fonoaudiélogo, nutricionista, profissional de educacéo fisica,
psicélogo, terapeuta ocupacional e técnico e tecnologo de radiologia.

8 8° Puncdo, para os fins desta lei, refere-se aos
procedimentos invasivos diagndsticos e terapéuticos.

Art. 5° S0 privativos de médico:
| — direcéo e chefia de servicos medicos;

Il — pericia e auditoria médicas, coordenacdo e supervisao
vinculadas, de forma imediata e direta, as atividades privativas de médico;

lIl — ensino de disciplinas especificamente meédicas;

IV — coordenacdo dos cursos de graduacao em medicina,
dos programas de residéncia médica e dos cursos de pés-graduacéo especificos
para médicos.

Paragrafo Unico. A direcdo administrativa de servicos de
saude nao constitui funcao privativa de medico.
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Art. 6° A denominacdo de “médico” é privativa dos
graduados em cursos superiores de medicina, e o exercicio da profissdo, dos
inscritos no Conselho Regional de Medicina com jurisdicdo na respectiva unidade



da Federacao.

Art. 7° Compreende-se entre as competéncias do Conselho
Federal de Medicina editar normas para definir o carater experimental de
procedimentos em Medicina, autorizando ou vedando a sua pratica pelos meédicos.

Paragrafo unico. A competéncia fiscalizadora dos Conselhos
Regionais de Medicina abrange a fiscalizacdo e o controle dos procedimentos
especificados no caput, bem como a aplicacdo das sancdes pertinentes, em caso
de inobservancia das normas determinadas pelo Conselho Federal.

Sala da Comissao, em de de 2009.

Deputada GORETE PEREIRA



